
  
    CAPÍTULO 1


    NORMAS DE GÊNERO E SUA IMPORTÂNCIA NA AVALIAÇÃO DE IMPACTO ALGORÍTMICO


    A luta contra a discriminação tem sido um dos pilares dos direitos humanos, refletindo o compromisso com a construção de sociedades mais justas e igualitárias. Contudo, com o avanço das tecnologias digitais e a crescente adoção de sistemas de Inteligência Artificial em diversas esferas da vida social, econômica e política, torna-se evidente que a discriminação não se limita às interações exclusivamente humanas, mas também se manifesta por meio de algoritmos e processos automatizados. A incorporação de vieses nesses sistemas pode agravar desigualdades estruturais, afetando desproporcionalmente grupos historicamente marginalizados, como mulheres, populações racializadas e indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Nesse contexto, a implementação de regulamentações apropriadas torna-se urgente, abrangendo os aspectos legais, tecnológicos e éticos da governança algorítmica.


    A análise das normas de gênero, enquanto estruturas reguladoras das relações sociais, é fundamental para compreender como essas normas impactam a construção e a reprodução de desigualdades no ambiente digital. Assim, este capítulo se estrutura a partir de quatro eixos principais: a definição do conceito de gênero e sua relevância na análise da Inteligência Artificial; a relação entre identidade, personalidade e discriminação algorítmica; os impactos da vulnerabilidade existencial na perpetuação de desigualdades; e, por fim, o papel da manipulação digital na amplificação da vulnerabilidade humana.


    Os desafios éticos e jurídicos na identificação e mitigação do viés de gênero envolvem a necessidade de garantir que os sistemas de Inteligência Artificial sejam desenvolvidos e utilizados de maneira justa, sem reforçar desigualdades de gênero, dentro de um marco legal que, no Brasil, ainda carece de regulamentações específicas.


    Apesar da expectativa de igualdade, as normas constitucionais não fornecem uma definição clara desse princípio, e o tema da discriminação contra a mulher é raramente abordado de forma direta pelos teóricos do direito. Isso torna difícil, senão impossível, transformar nossa sociedade, dado o entendimento limitado sobre o funcionamento dos sistemas de marginalização social.


    Ao analisar a representação feminina na esfera pública, é fundamental abordar a função ideacional, que revela como padrões de experiência, realidade e processos internos são representados, refletindo concepções sobre o mundo.


    Nesse contexto, os homens, enquanto integrantes do grupo social dominante, possuem o poder de definir os significados culturais atribuídos às mulheres, perpetuando relações de poder que reforçam sua sujeição e subordinação dentro da ordem patriarcal.


    PEREZ1, em seu extenso levantamento histórico sobre a invisibilidade feminina, constata que a prevalência da técnica de Inteligência Artificial (IA) baseada em dados nas aplicações atuais resulta em decisões enviesadas por gênero, muitas vezes de forma inadvertida. Um exemplo ilustrativo é o diagnóstico equivocado após um ataque cardíaco: na Inglaterra, as mulheres têm 50% mais probabilidade de receber um diagnóstico incorreto, consequência da predominância masculina nos estudos científicos relacionados à insuficiência cardíaca.


    A prática de não coletar dados desagregados por sexo, considerando os homens como o “padrão humano”, distorce a suposta objetividade e precisão dos resultados dos modelos estatísticos baseados em IA.


    A conexão entre a manutenção das normas patriarcais na sociedade, seus critérios regulatórios e os sistemas de Inteligência Artificial pode ser explorada em um contexto de análise crítica que inclui considerações acerca da perpetuação do viés de gênero. Isso porque os sistemas de IA são frequentemente treinados com conjuntos de dados que refletem e perpetuam vieses e desigualdades existentes na sociedade, incluindo normas patriarcais, o que resulta em algoritmos que reproduzem e amplificam preconceitos de gênero, como a sub-representação das mulheres em certos campos profissionais, a perpetuação de estereótipos de gênero em recomendações de produtos ou através de algoritmos de recrutamento de emprego que aprendem a preferir candidatos com características historicamente associadas ao masculino, o que pode acarretar a perda de oportunidades no mercado de trabalho.


    Em 2018, a Amazon identificou que a Inteligência Artificial utilizada para realizar a triagem inicial de candidatos a vagas de emprego estava enviesada contra mulheres. O algoritmo foi treinado com dados que resultaram em uma preferência por candidatos do sexo masculino e em uma avaliação negativa de currículos contendo expressões associadas a mulheres. Diante desse viés presente na tecnologia, a Amazon decidiu interromper seu uso nos processos seletivos2.


    Como “caixas-pretas”, os sistemas de IA podem tornar-se ferramentas poderosas para manter normas patriarcais, uma vez que os processos internos de tomada de decisão podem ser obscuros e difíceis de serem responsabilizados, dificultando a identificação e a correção de viés de gênero nesses sistemas.


    Um problema mais desafiador é que muitos sistemas de IA são projetados para o conceito de universalismo, ou seja, diante de uma sociedade cada vez mais plural, a atribuição de sentidos ao humano, sem levar em consideração a enorme diversidade étnica e cultural dos povos, torna-se um instrumento hábil a perpetuar, concretizar e estabilizar sistemas de marginalização social, impedindo ou dificultando o tratamento sem discriminação e o acesso igualitário a bens e serviços.


    1.1 Conceito de Gênero


    A construção histórica do conceito de gênero e sua percepção como um marcador das diferenças entre homens e mulheres são exploradas por Simone de Beauvoir em O Segundo Sexo (2009). De acordo com a autora, a disparidade entre as categorias de masculino e feminino revela-se claramente na configuração unilateral dos mitos sexuais.


    A construção e a representação do mundo, historicamente, têm sido empreendimentos conduzidos pelos homens, que impõem sua perspectiva particular como se fosse uma verdade universal3.


    No curso desta obra, a filósofa discorre acerca de duas ideias centrais que ela divide em dois volumes, que se complementam. No primeiro, acerca dos mitos da sexualidade, sugere que os papeis de gênero e as concepções de masculinidade e feminilidade não são naturais, mas sim construções sociais reforçadas por meio das dinâmicas das interações sexuais e das percepções sociais associadas a essas interações, questionando a naturalização das diferenças sexuais e apontando para a influência da atividade sexual dos homens como estruturante dessas relações. No segundo volume, ela explora a noção de que o corpo humano possui uma natureza dual, funcionando, simultaneamente, como objeto físico no mundo e como uma perspectiva interpretativa. O corpo é, ao mesmo tempo, uma entidade material inserida na realidade objetiva e um meio subjetivo por meio do qual o indivíduo compreende e interpreta o mundo ao seu redor.


    Essas ideias denotam a complexidade da interação entre corpo, subjetividade e construções sociais, além de sublinharem a importância de desconstruir percepções naturalizadas sobre os gêneros e a corporeidade.


    Joan Scott, por sua vez, explica a origem do conceito de gênero:


    Na sua utilização mais recente, o termo “gênero” parece ter feito sua aparição inicial entre as feministas americanas, que queriam enfatizar o caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. A palavra indicava uma rejeição do determinismo biológico implícito no uso de termos como “sexo” ou “diferença sexual”. O termo “gênero” enfatizava igualmente o aspecto relacional das definições normativas da feminilidade. Aquelas que estavam preocupadas pelo fato de que a produção de estudos recíprocos e não se poderia compreender qualquer um dos sexos por meio de um estudo inteiramente separado.4


    Ela aponta que o termo “gênero”, além de um substituto para o termo “mulheres”, é também utilizado para sugerir que qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica o estudo do outro. Essa abordagem destaca que o universo feminino está intrinsecamente ligado ao universo masculino, sendo gerado dentro e por este contexto, refutando a validade da interpretação que propõe esferas separadas, e defendendo que estudar as mulheres de forma isolada perpetua o mito de que uma esfera, a experiência de um sexo, tenha muito pouco ou nada a ver com o outro sexo.


    Ademais, o termo “gênero” também é utilizado para designar as relações sociais entre homens e mulheres. Seu uso rejeita explicitamente explicações biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum para diversas formas de subordinação feminina, como no fato de que as mulheres têm a capacidade para dar à luz e de que os homens têm força muscular superior.


    Em vez disso, a autora argumenta que o termo “gênero” torna-se uma forma de indicar “construções culturais” – a criação inteiramente social de ideias sobre os papeis adequados aos homens e às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres.


    Gênero é, segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado.5 É nas relações entre homens e mulheres que o gênero se manifesta e se consolida. É também por essa razão que uma das passagens mais citadas do texto da autora é aquela em que ela afirma que o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais fundamentadas nas diferenças percebidas entre os sexos, sendo o gênero o primeiro meio de dar significado às relações de poder6, ou por outra, que “[…] o gênero é um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado.”


    Em sua análise sobre a história das mulheres e o conceito de gênero, a pesquisadora percebe que, enquanto o primeiro termo carrega uma carga política ao afirmar explicitamente a validade das mulheres como sujeitos históricos, o segundo termo, “gênero”, inclui as mulheres sem necessariamente nomeá-las, o que pode ser interpretado como uma forma menos direta de abordar a questão, sugerindo que o uso do termo “gênero” pode não representar uma ameaça tão evidente às estruturas de poder estabelecidas quanto o termo “história das mulheres”7.


    Ela observa que o termo “história das mulheres” é explicitamente político, pois afirma a validade das mulheres como sujeitos históricos, contestando as práticas tradicionais que muitas vezes as excluíam ou marginalizam nas narrativas históricas.


    Ao nomear as mulheres diretamente, esse termo reivindica seu lugar na história e aponta para a necessidade de reconhecimento e inclusão de suas experiências e contribuições.


    A disciplina histórica desempenhou papel preponderante na produção da “diferença sexual”. Ao salientar, muitas vezes, a participação exclusiva dos homens, essas narrativas acabam por construir e reforçar o conceito de gênero.


    Enquanto o sexo biológico é determinado por características físicas, o gênero constitui uma construção social, organizada por normas e papéis que estão ligados às percepções de masculinidade e feminilidade. Essa dinâmica evidencia as relações de poder que sustentam um sistema hierárquico, perpetuando formas de opressão e desigualdade. Assim, as normas de gênero não se limitam a meras classificações identitárias, mas funcionam como elementos estruturantes das relações sociais, promovendo a subordinação e marginalização das mulheres.


    A crescente importância dos debates feministas têm impulsionado iniciativas governamentais que buscam melhorar a eficácia e a aplicação das leis no combate à violência contra a mulher. Nesse cenário, a expansão das legislações voltadas para a proteção de grupos minoritários exige novas interpretações sobre as relações estruturais que conectam as diversas dimensões da igualdade às variadas formas de discriminação.


    De acordo com PEREZ8, a maior parte da história registrada da humanidade é caracterizada por uma grande ausência de informações. Desde a formulação da teoria do Homem Caçador, os relatos históricos negligenciaram o papel das mulheres no desenvolvimento cultural e biológico da humanidade. Em contrapartida, as experiências masculinas passaram a ser compreendidas como manifestações de todas as experiências humanas. No que diz respeito às mulheres, o que frequentemente se observa é o silêncio.


    Esses vazios de representação estão presentes em diversas esferas da cultura, manifestando-se em filmes, notícias, literatura, ciência, planejamento urbano e economia.


    As narrativas sobre o passado, o presente e o futuro, que são construídas pela sociedade, estão todas marcadas por uma “ausência presente” simbolizada pela figura feminina. Este é o fenômeno denominado “lacuna de dados de gênero”.


    Contudo, a lacuna de dados de gênero não se resume apenas ao silêncio. Esses vazios têm implicações concretas e afetam o cotidiano das mulheres. O impacto pode ser percebido de forma sutil, como no desconforto causado por ambientes de trabalho ajustados a padrões masculinos, ou como na dificuldade de alcançar prateleiras altas projetadas de acordo com a altura média dos homens. Embora possam parecer triviais, são, de fato, injustos, e revelam um sistema normativo desigual.


    A substituição do critério de sexo biológico pelo de identidade de gênero no acesso a espaços femininos, como banheiros e vestiários, por exemplo, ganha contornos ainda mais difíceis quando analisado sob a ótica das lacunas de dados de gênero em sistemas de Inteligência Artificial. Estes sistemas, cada vez mais presentes na formulação de políticas públicas e na gestão de espaços coletivos, frequentemente se baseiam em dados limitados ou enviesados, comprometendo a análise de segurança e privacidade em espaços segregados por sexo, o que pode resultar na incapacidade de diferenciar adequadamente o sexo biológico da identidade de gênero autopercebida e, por sua vez, agravar a vulnerabilidade das mulheres. Tal deficiência compromete a avaliação de riscos associados à presença de indivíduos do sexo masculino nesses espaços e a análise dos impactos psicossociais sobre as mulheres das políticas implementadas.


    A fluidez do conceito de gênero torna ainda mais difícil a parametrização de dados em sistemas que dependem de classificações objetivas para oferecer soluções seguras e eficazes.


    A invisibilidade das realidades femininas em bancos de dados tecnológicos perpetua desigualdades e fragiliza a garantia de seus direitos fundamentais. Os algoritmos, que operam a partir de correlações, construção de perfis e detecção de padrões, podem reproduzir estereótipos e preconceitos, refletindo uma das principais diferenças em relação à inteligência humana.


    É importante compreender que a distinção entre sexo e gênero muitas vezes negligencia o fato de que a nossa percepção do corpo humano não é neutra, mas influenciada e moldada por padrões culturais.


    O corpo não existe de maneira isolada, livre de interpretações; ao contrário, é o discurso social que define como o entendemos, criando, a partir daí, hierarquias de poder.


    LERNER9 discute como o patriarcado se desenvolveu a partir da divisão do trabalho e do poder. Ela examina as estruturas sociais, econômicas e políticas que sustentam e perpetuam a subordinação das mulheres, incluindo a instituição do casamento, a transferência da propriedade por meio do sistema patrilinear e a criação de mitos e narrativas que justificam a supremacia masculina. Essa mudança levou a uma crescente desigualdade entre homens e mulheres, com as mulheres sendo subordinadas aos homens e restringidas, principalmente, ao espaço privado e doméstico.


    Na estrutura da família patriarcal, as responsabilidades e obrigações são distribuídas de forma desigual entre aqueles que estão sob proteção. Para os filhos homens, a submissão à autoridade paterna é temporária, restringindo-se ao período em que ainda não assumiram suas próprias famílias. Em contrapartida, para filhas e esposas, essa subordinação é permanente. As filhas só conseguem romper com a autoridade paterna ao se casarem, transferindo, porém, essa relação de dependência para um novo homem


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 Identidade e Personalidade


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 Vulnerabilidade Existencial


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 Manipulação Digital e Vulnerabilidade Humana
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